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ANUENCIA DO EMPREGADOR — REQUISITO INDISPENSAVEL

RESUMO

- A egrégia Quinta Turma desta Corte, em acordéo proferido as fls. 98/101, negou provimento ao recurso de
revista do Reclamante, entendendo ser necesséria a concordancia do empregador para que o empregado
optasse retroativamente pelo regime do FGTS, com fundamento nas Leis n°s 5.958/73 e 8.036/90. -
Inconformado com tal decisdo, o Reclamante embarga a SDI mediante as razdes de fls. 103/107,
limitando-se a transcrever nas razdes do apelo arestos paradigmas com o intuito de demonstrar o dissenso
de teses sobre o tema. -

CONHECIMENTO - A Turma negou provimento ao recurso de revista do Reclamante ao entendimento assim
ementado, verbis: "FGTS - OPCAO RETROATIVA - ANUENCIA DO EMPREGADOR. A anuéncia patronal
para a validacéo do exercicio do direito a opgéo retroativa do FGTS, na vigéncia da Lei 8.036/90, é
indispenséavel, a fim de preservar o direito de propriedade. A Lei 8.036/90 nédo revogou expressamente a Lei
5.958/73 que prevé a opgdo retroativa e a necessidade da manifestacdo do empregador para a validade do
pedido de opc¢ao. Recurso desprovido." - O Embargante limita-se a indicar julgado paradigma ao confronto,
cuja tese se encontra superada pela jurisprudéncia da SDI, que é no mesmo sentido da decisdo embargada,
conforme se observa dos seguintes precedentes: ERR-140.920/94, Rel. Min. Milton Franca, deciséo
unanime; ERR-132.678/94, Rel. Min. Leonaldo Si Iva, decisdo unanime; ERR-101.179/93, Rel. Leonaldo
Silva; ERR-104.941/94, Rel. Leonaldo Silva, decisédo unanime. Incide, entéo, a hip6tese o teor do Enunciado
n° 333 da Stmula do TST. - Ante o0 exposto, NAO CONHECO do embargos. Ac. de 28-09-1998 - DJ 09-10-98
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EMENTA

A anuéncia patronal para a validacédo do exercicio do direito a opgéo retroativa do FGTS, na vigéncia da Lei
8.036/90, é indispensavel, a fim de preservar o direito de propriedade. A Lei 8.036/90 ndo revogou
expressamente a Lei 5.958/73 que prevé a opc¢éao retroativa e a necessidade da manifestacao do
empregador para a validade do pedido de opgéo.



